
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 
 

 

MENSAGEM Nº 131 

REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 

 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO A PARTICIPAR DO CONSÓRCIO DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

- CM GRANPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, para apreciação dessa casa.   

 

Encaminhamos para apreciação dessa casa legislativa o 

Projeto de Lei que autoriza o Município de São Leopoldo a participar do Consórcio da Associação 

dos Municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre — CM GRANPAL e dá outras 

providências. 

Os problemas a cargo do governo municipal, muitas 

vezes, exigem soluções que extrapolam o alcance da capacidade de ação do Município em termos de 

investimentos, recursos humanos e financeiros para custeio e a atuação política. Além disto, grande 

parte destas soluções exigem ações conjuntas, pois dizem respeito a problemas que afetam, 

simultaneamente, mais de um Município. 

Diante da intranquilidade com o cenário mundial de 

aumento de casos COVID-19, incremento este que também vem se manifestando nas últimas 

semanas na região metropolitana do Estado do Rio Grande do Sul e no Brasil, como um todo, ações 

tomadas coletivamente, de forma não individual, significam um importante passo em busca da 

imunização da população, já que iniciativas com menos abrangência tem se mostrado pouco eficazes 

no combate ao novo Coronavírus. 

Em outros casos, mesmo sendo possível ao Município 

atuar isoladamente, pode ser muito mais econômico buscar a parceria com outros Municípios, 

possibilitando soluções que satisfaçam todas as partes com um desembolso menor e com melhores 

resultados finais. 

Os governos estaduais e federal, tradicionais canais de 

solicitação de recursos utilizados pelos Municípios, apresentam, em geral, baixa capacidade de 

intervenção. E também deixar simplesmente que o governo estadual ou federal assuma ou realize 

atividades de âmbito local ou regional, que poderiam ser realizados pelos municípios, pode 

significar uma renúncia à autonomia municipal, retirando dos cidadãos a possibilidade de intervir 

diretamente nas ações públicas que lhes dizem respeito. 

Os consórcios intermunicipais, estabelecendo a 

parceria entre as várias prefeituras, aumentam a capacidade de um grupo de Municípios solucionar 

problemas comuns sem lhes retirar a autonomia. Trata-se, portanto, de um recurso administrativo e, 

ao mesmo tempo político. 

Consórcios intermunicipais são entidades que reúnem 

diversos Municípios para a realização de ações conjuntas que se fossem produzidas pelos 

municípios, individualmente, não atingiriam os mesmos resultados ou utilizariam um volume maior 

de recursos. 

 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Júlio Galperim   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

 

Assim, visando ao fortalecimento do associativismo 

municipal para o desenvolvimento de São Leopoldo, apresentamos o presente Projeto de Lei para 

apreciação e aprovação dessa casa legislativa. 

 

Dessa forma, solicitamos que esta egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto em Regime de Urgência Especial. 

 

 

São Leopoldo, 14 de dezembro de 2020. 

 

 

 

 

 

             ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

 

PROJETO DE LEI 

       

      

Autoriza o Município de São Leopoldo a 

participar do Consórcio da Associação dos Municípios da 

Região Metropolitana de Porto Alegre - CM GRANPAL e 

dá outras providências. 

 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar a participação do Município de São 

Leopoldo no Consórcio da Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre, 

ratificando o protocolo de intenções em anexo, firmado em 15/7/2010. 

 

Parágrafo único. A finalidade do consórcio é a congregação de esforços, visando o planejamento, a 

coordenação e a execução de atividades de interesse comum dos Municípios participantes. 

 

Art. 2º. Os entes consorciados poderão ceder servidores públicos na forma e condições de cada 

Município. 

 

Art. 3º. O estatuto do Consórcio disporá sobre a organização e o funcionamento de cada um dos seus 

órgãos constitutivos. 

 

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, destinando recursos financeiros 

necessários para o cumprimento do contrato de rateio do Consórcio, cujo valor deverá ser consignado na 

Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o disposto no art. 8º da Lei 11.107/2005 e Decreto 

Federal 6.017/2007. 

 

§ 1º. O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será 

superior ao das dotações que o suportam. 

 

§ 2º. É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de rateio para o atendimento de despesas 

genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

 

§ 3º. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio Público, são partes 

legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

 

§ 4º. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 101/2000, o 

Consórcio deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes 

consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de 

forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente consorciado na conformidade com os 

elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a: 

I - abrir Crédito Especial no valor de R$ 141.127,89 no orçamento, para atender despesas iniciais 

decorrentes da execução da presente Lei; 

II - Suplementar, se necessário, o valor referido de que trata o inciso l, devendo consigná-lo nos 

orçamentos futuros e em dotações próprias para esta finalidade. 

 

Art. 6º. A retirada do ente consorciado do Consórcio Público dependerá de ato formal de seu 

representante na assembleia geral, na forma previamente disciplinada no Estatuto do Consórcio. 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

Art. 7º. A alteração ou extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela 

assembleia geral, ratificado mediante Lei por todos os entes consorciados. 

 

Art. 8º. Aplica-se ao Consórcio Público o disposto na Constituição Federal, Lei 11.107/2005 e Decreto 

Federal 6.017/2007. 

 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,................................ 


